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Cuidados Paliativos (CP) são fundamentados em princípios 
éticos, sociopolíticos, humanitários e médicos, que visam 
oferecer gestão do sofrimento dos pacientes que enfrentam 
jornadas de lutas impostas por doenças que lhes ameaçam à 
vida, com a preocupação de acompanhar esses pacientes 
durante toda essa jornada, independentemente do desfecho da 
doença.   

Os cuidados paliativos iniciaram-se como prática clínica na 
assistência à saúde, oficialmente, na década de 1960, no 
Reino Unido, com a filosofia do cuidado mais humanitário 
aos indivíduos com suas doenças terminais. O advento dos 
cuidados paliativos contou com o pioneirismo de Cicely 
Saunders, médica, assistente social e enfermeira que inovou 
ao sistematizar um conhecimento voltado para o alívio da 
dor e do sofrimento inerentes ao final da vida, através de 
abordagem que concilia os aspectos: orgânico, 
psicoemocional, social e espiritual da pessoa doente e 
daqueles que participam de sua vida: família, amigos 
próximos e convivas (Mendes, 2017). 

Essa modalidade de assistência chega ao Brasil no início da 
década de 1980, com relatos isolados de assistência a pacientes 
em fase final da vida. Em 2002, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) inclui a prática dos CP em serviços de oncologia, 
especialmente no que tange ao controle da dor crônica 
experimentada pelos pacientes oncológicos, baseada na 
Portaria MS/GM Nº 859 de 04/112002.  
Esta tratava da disponibilidade de opioides até ser revogada 
pela Portaria MS/GM Nº 1.083 de 02/102012, que aprovou o 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Dor Crônica. 
Desde então, o SUS vem tentando normatizar uma política de 
CP que atenda às necessidades da população nesse nível de 
atenção à saúde. O mais recente avanço nesse sentido foi a 
aprovação da Resolução nº 41 pela Comissão de Intergestores 
Tripartite em outubro de 2018. Essa resolução dispõe sobre as 
diretrizes para a organização dos CP, à luz dos cuidados 
continuados integrados no âmbito do SUS, orientando os 
estados e os municípios para implementação desses cuidados!  
Mas, antes disso, em 2014, o Grupo de Estudo e Pesquisa de 
Cuidados Paliativos (GEPCP/Ensp/Fiocruz), já articulava 
uma forma do Estado assumir a responsabilidade pública em 
relação aos CP... Buscou na Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro (ALERJ) a viabilidade de um Projeto de Lei 
(PL) que criasse um programa de CP. O encontro com o 
deputado Carlos Minc que ficou sensibilizado com a causa, 
possibilitou a materialização desse objetivo. Construímos o PL 
3277/2014, protocolado no dia 10/12/2014. Após passar por 
todas as comissões e discussões na Alerj, no dia 31/03 PL entra 
na ordem do dia para votação final. 

 

Pressionamos, gritamos e até choramos, e não foi em vão, pois 
o PL foi aprovado sem embargos e para a felicidade de todos 
os presentes! Na sequência do rito parlamentar, o PL foi 
encaminhado para apreciação do então governador interino 
Francisco Dornelles que infelizmente o veta! Vimos com esse 
gesto que os CP não eram do interesse para o estado 
fluminense, porém não desistimos, continuamos em contato 
com o deputado que garantiu que apresentaria um novo PL na 
legislatura seguinte. O novo PL 2421 foi criado em 2017 e 
somente votado e aprovado no dia 28/03/2019.  
Sendo que, novamente, quando segue para sanção do 
governador Wilson Witzel, ele o veta implacavelmente!  
A sociedade civil juntamente com os movimentos sociais 
(Associação Brasileira de Apoio aos Pacientes de Câncer, 
Frente Estadual de Combate ao Câncer de Mama do Estado 
do RJ, dentre outros) e a Ensp/Fiocruz acompanharam de 
perto as discussões e se articularam para a possível quebra do 
veto por entenderem que o assunto era crucial para a 
sociedade fluminense e deveria receber maior atenção do 
Estado. Mediante isso foi colocado mais um desafio!  
Partimos rumo ao novo desafio! Buscando forças e estratégias 
para a luta. Depois de intensas articulações: visitas em 
gabinetes de deputados, entrevistas em emissoras de rádio, uso 
maciço das mídias sociais e o decisivo corpo a corpo com 
pacientes, profissionais e gestores de saúde conseguimos a 
quebra do veto no dia 26/06/2019. As parcerias e a união foram 
fundamentais para solidificarmos esse objetivo! Para alegria e 
compensação da luta de todos os envolvidos, no dia 01/07/2019 
foi publicada em Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro a 
Lei 8.425 que criou o Programa Estadual de Cuidados 
Paliativos no âmbito da saúde pública. Vencemos! Termino 
noticiando o último ato sobre essa breve história dos CP.  
No último dia 08/11/2019 aconteceu na Alerj a audiência 
pública do “CUMPRA-SE” com o objetivo de cobrarmos ao 
governo do estado a implementação e efetivação da Lei dos CP 
na rede de atenção à saúde. A audiência contou com várias 
pessoas envolvidas com a temática dos CP, incluindo 
representantes do estado, município, sociedades e conselhos 
representativos de categorias profissionais de saúde, 
acadêmicos, associações de pacientes, cuidadores, pacientes e 
alunos de graduação e pessoas da sociedade civil.  
O grande saldo da audiência foi que todos assumiram o 
compromisso com a implementação da lei com um único 
propósito: efetivação desse direito à saúde!  
Foi emocionante poder participar dessa luta com pessoas que 
carregam o estigma de doenças que teimam em não responder 
ao tratamento curativo proposto! Elas lutam pelo direito de se 
manterem vivas e cuidadas por um Estado que teima em não 
reconhecer e permitir acesso ao direito à saúde consagrado na 
Constituição Federal. 
 Como foi transformador e engrandecedor poder aprender 
que a vida vale a pena ser vivida e que o diagnóstico de uma 
doença não tem a força de arrancar de você a sua dignidade. 
Obrigado pelas lições, abnegados pacientes! ■■■ 
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https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/24828
https://www.youtube.com/watch?v=6s-yqyuENE0
https://www.youtube.com/watch?v=6s-yqyuENE0

